PARECER Nº 756, DE 2009
DE RELATOR ESPECIAL, EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 79, DE 2008
De autoria do Deputado José Bruno, o projeto em epígrafe tem o objetivo de obrigar o Poder Público, através das concessionárias de estradas de rodagem, a construir, manter e disponibilizar bolsões para veículos automotores de qualquer categoria que cheguem à Capital nos denominados “horários de pico”.

 Nos termos do item 2 do parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno Consolidado, a presente proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às 11ª a  15ª Sessões Ordinárias, de 22/02/08 a  29/02/08, não recebendo emendas ou substitutivos.

De acordo com o disposto no § 1º do artigo 31 do regimento supracitado, foi então a propositura encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça, para analisar o projeto quanto aos aspectos constitucional, legal e jurídico.
Nesse ínterim, passou o projeto a tramitar em regime de urgência, após a aprovação do Requerimento de fls. 7. Diante disso e face a não manifestação do referido órgão técnico no prazo regimental, foi designado Relator Especial que exarou parecer favorável ao projeto com emenda.  

Na seqüência do processo legislativo, foi a presente matéria remetida à Comissão de Transportes e Comunicações, para analisar o projeto, nos termos do §11, do artigo 31 do Regimento Consolidado. Em virtude, do fato de que referida Comissão não se manifestou no prazo regimental, foi designado Relator Especial para análise do projeto, que se manifestou favoravelmente à aprovação da propositura e da emenda apresentada pelo Relator Especial em substituição ao da Comissão de Constituição e Justiça.
                                                 Na seqüência do processo legislativo, foi a presente matéria remetida à Comissão de Finanças e Orçamento, para que fossem analisados os aspectos previstos no § 3º do artigo 31 do Regimento Interno. Todavia, o referido órgão técnico não se manifestou no prazo regimental. Por esta razão fomos designados para, na qualidade de Relator Especial, examinar a proposição.

                                                                
Prosseguindo o exame dos autos, verificamos que o projeto atribui uma obrigação as Concessionárias de Estradas de Rodagem que não consta dos contratos em vigor, causando um desequilíbrio nestas avenças que irá provocar um acréscimo de despesa, que será repassado pelo Poder Executivo à população, caso o projeto seja aprovado. Ademais  a emenda apresentada não sana o vício em questão.



                        Salientamos, ainda, que o projeto não possui cláusula orçamentária para atender os encargos decorrentes da aprovação do projeto, de acordo com o artigo 25 da Constituição do Estado.

                                                             Pelo exposto, somos contrários à aprovação do Projeto de lei nº 79, de 2008 e da emenda apresentada pelo Relator Especial em substituição ao da Comissão de Constituição e Justiça. 
a) Milton Flávio – Relator Especial 
